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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
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• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 

postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
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está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-

váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:
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MATEMÁTICA

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTEN-
CIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL; 

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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Fiscal de Posturas

REGRAS DE COMPORTAMENTO NO AMBIENTE DE 
TRABALHO; REGRAS BÁSICAS DE COMPORTAMEN-
TO PROFISSIONAL PARA O TRATO DIÁRIO COM O 

PÚBLICO INTERNO E EXTERNO E COM COLEGAS DE 
TRABALHO

Comportamento Organizacional 
“É um campo de estudo que investiga o impacto que indivídu-

os, grupos e a estrutura têm sobre o comportamento dentro das or-
ganizações com o propósito de aplicar este conhecimento em prol 
do aprimoramento da eficácia de uma organização.” 

Visa trazer maior entendimento sobre as lacunas empresariais 
para o desenvolvimento contínuo e assertivo de soluções, afim de: 
reter talentos, evitar o turnover e promover engajamento e harmo-
nia entre os stakeholders.

Entender o comportamento organizacional é fundamental na 
dinâmica de manutenção e melhoria da gestão de pessoas, pois 
baliza o trabalho dos líderes e confere a estes a possibilidade de 
prever, e especialmente evitar problemas individuais ou coletivos 
entre os colaboradores.

Comportamento organizacional refere-se a comportamentos 
relacionados a cargos, trabalho, absenteísmo, rotatividade no em-
prego, produtividade, desempenho humano e gerenciamento.

Também inclui motivação, liderança, poder, comunicação inter-
pessoal, estrutura e processos de grupo, aprendizagem, desenvol-
vimento e percepção de atitude, processo de mudanças, conflitos.

As organizações possuem aspectos formais, as pessoas, porém, 
são complexas, pouco previsíveis, e seus comportamentos são in-
fluenciados por uma infinidade de variáveis.

É este o objeto de estudo do comportamento organizacional: a 
dinâmica da organização e suas influências sobre o comportamento 
humano. 

Daí o processo de reciprocidade: a organização espera que as 
pessoas realizem suas tarefas e oferece-lhes incentivos e recom-
pensas, enquanto as pessoas oferecem suas atividades e trabalho 
esperando obter certas satisfações pessoais.

As relações entre indivíduo e organização podem ser compre-
endidas como uma troca.

Os objetivos individuais e organizacionais são particulares e de-
correntes de tal relação.

Existe, nesse caso, uma relação de troca, e a gestão de pessoas 
é parte fundamental nesta troca. São as políticas de gestão de pes-
soas que irão garantir que, para ambas as partes, as relações sejam 
satisfatórias.

Entre os Níveis de Estudos dos Comportamentos Organizacio-
nais, destacamos:

Nível Individual – Estuda as expectativas, motivações, as habi-
lidades e competências que cada colaborador demonstra individu-
almente através de seu trabalho.

Nível Grupal – Estuda a formação das equipes, grupos, as fun-
ções desempenhadas por estes, a comunicação e interação uns com 
os outros, além da influência e o poder do líder neste contexto.

Relações indivíduo/organização

O individuo na organização
Assistimos hoje a transformações importantes no ambiente de 

trabalho. Cada vez mais os funcionários são convidados a vestir a 
camisa da empresa. Para isso devem estar conscientes e engajados 
com os valores organizacionais, bem como ter claramente definidos 
os objetivos que a organização pretende atingir e os meios para al-
cançá-los. É muito comum se afirmar que a principal responsabili-
dade dos gerentes é a de motivar seu pessoal; para isso é feito um 
trabalho de conscientização, que se inicia no momento de inserção 
do empregado no ambiente organizacional. 

Conforme citado por Zanelli (2003), do ponto de vista social, 
a ordem que se estabelece, ou não, resulta do compartilhamento 
que ocorre na interação humana. Do ponto de vista individual, a 
identidade é elemento chave da realidade subjetiva e se encontra 
em relação dialética com a sociedade. Nesta acepção, o indivíduo é 
produto e produtor do sistema social. 

Ao apresentar aos funcionários os ritos, crenças, valores, ri-
tuais, normas, rotinas e tabus da organização, o que se pretende 
é buscar a sua identificação com os padrões a serem seguidos na 
empresa. Dessa forma, se fornece um senso de direção para todas 
as pessoas que compartilham desse meio. As definições do que é 
desejável e indesejável são introjetadas pelos indivíduos atuantes 
no sistema, orientando suas ações nas diversas interações que exe-
cutam no cotidiano. 

Reconhecer os significados e a própria razão de ser da empre-
sa, bem como se familiarizar com as percepções e comportamentos 
mais aceitos e valorizados na organização, conduz os funcionários 
a uma uniformidade de atitudes, o que é positivo no sentido de 
possibilitar maior coesão. No entanto pode levar a uma perda de 
individualidade, pois o comportamento dos indivíduos passa a ser 
uma extensão do grupo, muitas vezes se estendendo para ambien-
tes externos da organização, quando passam a adotar comporta-
mentos padronizados nas mais diversas situações. 

O presente artigo pretende contribuir para o debate acerca 
desse processo de construção das identidades dos indivíduos nas 
organizações, argumentando que a padronização de atitudes pode 
ser prejudicial às pessoas e à própria organização, que perde em 
criatividade e falta de questionamentos, além de aumentar a resis-
tência às mudanças, uma vez que as pessoas se sentem mais con-
fortáveis agindo da forma a que estão habituadas e que aprende-
ram ser a maneira correta de agir. 

Ao ingressar em uma organização, indivíduos com característi-
cas diversas se unem para atuar dentro de um mesmo sistema so-
ciocultural na busca de objetivos determinados. Essa união provoca 
um compartilhamento de crenças, valores, hábitos, entre outros, 
que irão orientar suas ações dentro de um contexto preexistente, 
definindo assim as suas identidades. 
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Segundo Dupuis (1996), são os indivíduos que, por meio de 
suas ações, contribuem para a construção de sua sociedade. Entre-
tanto os indivíduos agem sempre dentro de contextos que lhes são 
preexistentes e orientam o sentido de suas ações. A construção do 
mundo social é assim mais a reprodução e a transformação do mun-
do existente do que sua reconstrução total. Para Berger e Luckmann 
(1983) a vida cotidiana se apresenta para os homens como realida-
de ordenada. Os fenômenos estão pré-arranjados em padrões que 
parecem ser independentes da apreensão que cada pessoa faz de-
les, individualmente. 

Dentro dessa perspectiva, a ação humana, em nível do indiví-
duo e do grupo, mediada pelos processos cognitivos, e interdepen-
dente do contexto, varia conforme a inserção ambiental e o tipo de 
organização, tanto quanto também varia internamente em suas su-
bunidades. É importante salientar que o universo simbólico integra 
um conjunto de significados, atribuindo-lhes consistência, justifica-
tiva e legitimidade. Em outras palavras, o universo simbólico possi-
bilita aos membros integrantes de um grupo uma forma consensual 
de apreender a realidade, integrando os significados e viabilizando 
a comunicação. 

Em outras palavras, a realidade é constituída por uma série 
de objetivos que foram designados como objetos antes da minha 
aparição em cena. O indivíduo percebe, assim, que existe corres-
pondência entre os significados por ele atribuídos ao objeto e os 
significados atribuídos pelos outros, isto é, existe o compartilhar de 
um senso comum sobre a realidade. 

É por meio desse compartilhar da realidade que as identidades 
dos indivíduos nas organizações são construídas, ao se comunicar 
aos membros, de forma tangível, um conjunto de normas, valores e 
concepções que são tidas como certas no contexto organizacional. 
Ao definir a identidade social dos indivíduos, o que se pretende é 
garantir a produtividade, pela harmonia e manutenção do que foi 
aprendido na convivência. É importante ressaltar que muitas vezes 
essas identidades precisam ser reconstruídas, quando a empresa se 
vê diante de situações que exigem mudanças. 

 
O papel da cultura organizacional no processo de formação da 

identidade dos indivíduos nas organizações
O fenômeno cultura organizacional já era estudado desde o 

início do século passado, a partir da experiência de Hawthorne, 
desenvolvida entre 1927 e 1932. Sob coordenação de Elton Mayo, 
adquiriu maior evidência, com a constatação da grande influência 
do grupo sobre o comportamento do indivíduo. Atualmente é dada 
grande importância ao estudo da cultura organizacional, por consi-
derar que ela é determinante do desempenho individual, da satis-
fação no trabalho e da produtividade da empresa. 

Considerando a afirmação de Motta e Vasconcelos (2002, p. 
302), segundo os quais “para desenvolver-se e sobreviver, o grupo 
organizacional tem dois grandes problemas a solucionar: adaptar-
-se ao ambiente e manter a coerência interna”, partiremos do con-
ceito de que cultura organizacional é 

o conjunto de pressupostos básicos que um grupo inventou, 
descobriu ou desenvolveu ao aprender como lidar com os proble-
mas de adaptação externa e integração interna, e que funciona-
ram bem o suficiente para serem transmitidos aos novos membros 
como a forma correta de perceber, pensar e sentir, em relação a 
esses problemas(Schein, 1989, p. 12). 

Podemos afirmar que é através da experiência coletiva que os 
membros da organização encontram respostas para as questões do 
cotidiano da empresa, pois são os valores e crenças compartilhados 
que definem seu modo de pensar e agir. Assim, ao definir padrões 
de comportamento com o objetivo de conservar a estabilidade e o 
equilíbrio do grupo, justifica-se a importância crescente atribuída à 
cultura organizacional. 

Um importante aspecto para a sobrevivência de um indivíduo 
é a necessidade de construção de uma identidade, uma noção de 
totalidade que o leve a fazer convergir em uma imagem de si mes-
mo as muitas facetas do seu modo de ser, os muitos papéis que ele 
representa em diferentes momentos da sua experiência social. As-
sim, sucessivamente, o indivíduo vai-se diferenciando e se igualan-
do conforme os vários grupos sociais de que faz parte, tornando-se 
uma unidade contraditória, múltipla e mutável. 

Conforme citado por Silva e Vergara (2000, p. 5), “não há sen-
tido em falar-se em uma única identidade dos indivíduos, mas sim 
em múltiplas identidades que constroem-se dinamicamente, ao 
longo do tempo e nos diferentes contextos ou espaços situacionais 
dos quais esses indivíduos participam”. Sem compartilhar uma cul-
tura comum, não poderíamos falar em construção de identidade, 
seja no nível dos indivíduos, dos grupos, ou da organização como 
um todo. A cultura organizacional pode ser vista, portanto, como o 
alicerce para a formação da identidade dos indivíduos nas organiza-
ções, não havendo como pensar a noção de identidade, se não for 
em função da interação com outros. 

Assim, as identidades dos indivíduos são construídas de acor-
do com o ambiente em que se inserem envolvendo, entre outras 
coisas, as estruturas sociais, a cultura e o histórico das relações. Se-
gundo Zanelli (2003), a organização, como sistema social, inserida 
em seu contexto, busca preservar sua identidade e sobrevivência. 
Para tanto, desenvolve uma estrutura normativa (valores, normas 
e expectativas de papéis, padrões esperados de comportamento e 
interação) e uma estrutura de ação (padrões reais de interação e 
comportamento), originada sobretudo nas posições dirigentes. 

Vários outros autores corroboram essa afirmação, ao sugerir 
que deve haver preocupação dos dirigentes em desenvolver valores 
e padrões em comum, a fim de que os membros da organização 
possam trabalhar em conjunto e comunicar-se, integrando as es-
tratégias e objetivos gerais da organização, possuindo, assim, uma 
visão global do sistema. 

Freitas (1991) entende que, de modo geral, as respostas que 
geram resultados favoráveis em determinada cultura são interna-
lizadas como verdades inquestionáveis. Entre essas verdades ou 
pressupostos, encontram-se os diferentes elementos que formam 
a cultura organizacional: os valores, as crenças, os ritos, rituais e 
cerimônias, os mitos e histórias, os tabus, os heróis, as normas e o 
processo de comunicação.Cada um deles tem função específica na 
construção da cultura; mas todos servem para estimular a adoção, 
por parte dos empregados, do conteúdo difundido, além de refor-
çar uma imagem positiva da organização. 

No entanto, a partir do momento em que as pessoas internali-
zam verdades inquestionáveis, passando a adotar comportamentos 
padronizados, colocam-se em posição de passividade, perdendo a 
percepção individual da realidade. Essa falta de questionamentos, 
vista como positiva no sentido de promover uma homogeneização 
de atitudes, pode ser muito negativa principalmente em ambientes 
de mudanças constantes, que primam pela criatividade e inovação. 
Quando um questionamento é visto como ameaça para a organi-
zação e possível desestruturação dela, a tendência é que o grupo 
se torne alienado; assim, a participação dos membros será pratica-
mente nula. 

A revisão da literatura nos leva a concordar em que o suces-
so organizacional deve ser definido em termos concretos para os 
funcionários por meio dos elementos que compõem a cultura. Po-
rém a maneira como os objetivos e metas serão atingidos podem 
ser flexíveis, a partir de um maior envolvimentos dos dirigentes no 
sentido de estimular a participação dos membros, levando a uma 
maior interação e conhecimentos mútuos. 
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Segundo Schein (2001) a cultura de uma organização pode ser 
aprendida em vários níveis, são eles: o nível dos artefatos visíveis, 
que compreende os padrões de comportamento visíveis, ou seja, 
a forma como as pessoas se vestem, se comunicam, entre outros; 
o nível dos valores que governam o comportamento das pessoas, 
que são mais difíceis de serem identificados, pois compreendem 
os valores que levam as pessoas a agirem de determinada forma; e 
por último o nível dos pressupostos inconscientes, que são aqueles 
pressupostos que determinam como os membros de um grupo per-
cebem, pensam e sentem. 

É importante diferenciar aqueles valores organizacionais que 
justificam a razão de ser da organização, e por isso se situam em 
um nível mais profundo, e outros referentes à maneira de resolver 
problemas do cotidiano da empresa. Os primeiros servem de guia, 
devendo realmente ser internalizados pelos membros que com-
põem a organização. Já os outros podem e devem estar abertos a 
sugestões, flexibilizando-se para se adaptar às exigências internas e 
externas do ambiente. 

 
Identidade pessoal e identidade social
Os conceitos de identidade pessoal e identidade social são dis-

tintos. Segundo Ting-Toomey (1998), a identidade pessoal refere-se 
ao modo como o indivíduo define suas características próprias, seu 
autoconceito, geralmente comparando-se com outros indivíduos. 
Já a identidade social refere-se aos conceitos que o indivíduo de-
senvolve de si mesmo e que derivam de sua afiliação em catego-
rias ou grupos, emocionalmente significantes para ele. Esse tipo de 
classificação inclui, entre outras, as identidades por afiliação étnica 
ou cultural, de gênero, de orientação sexual, de classes sociais, de 
idade ou profissionais. 

Turner (1982) define a identificação social como o processo de 
alguém se localizar ou localizar outra pessoa dentro de um sistema 
de categorizações sociais; mas define simultaneamente a identida-
de social como a soma total das identificações sociais usadas por 
uma pessoa para definir a si própria. Assim, a maneira pela qual 
alguém é definido por outros influencia sua auto-identidade em al-
gum grau. 

Estudos realizados por Ashforth e Mael (1989) identificam três 
conseqüências gerais da identificação do grupo, que são especial-
mente relevantes para o comportamento organizacional. Segundo 
eles, os indivíduos tendem a escolher atividades e instituições que 
sejam congruentes com suas identificações mais evidentes; a iden-
tificação afeta os resultados, como a coesão e a interação intragru-
pais; e a identificação reforça a fixação ao grupo e a seus valores, e 
aumenta a competição com grupos externos. 

Podemos afirmar, portanto, que quanto maior a identificação 
dos indivíduos com a organização, maior o comprometimento des-
ses. Os mesmos autores sugerem que a existência da diversidade 
na identificação do grupo pode levar a alguma dificuldade nas re-
lações entre pessoas de identidades de grupos diferentes. Segundo 
Ting-Toomey (1998), os indivíduos tendem a experimentar maior 
grau de vulnerabilidade em seus encontros iniciais com pessoas de 
outros grupos do que com as pessoas do seu próprio grupo. 

Lopes (2001) define o significado de identidade social como 
sendo construído pela ação conjunta de participantes discursivos, 
em práticas discursivas situadas na história, na cultura e na institui-
ção. O mesmo autor cita algumas características importantes das 
identidades sociais, como se explicitam nos três itens abaixo. 

. A sua natureza fragmentada, no sentido de que as pessoas 
não possuem uma identidade social homogênea, como se pudes-
sem ser definidas por sexualidade ou raça, por exemplo. 

. A possibilidade de que identidades contraditórias coexistam 
na mesma pessoa. Um exemplo seriapensar na existência de um 
homem que vote em um partido conservador, embora seja sindi-
calista. 

. O fato de as identidades sociais não serem fixas, uma vez que 
estão sempre construindo-se e reconstruindo-se no processo social 
de construção do significado. 

Em oposição a uma visão tradicional, que compreende a iden-
tidade social de um indivíduo como fixa e contínua, como algo que 
lhe pertence de modo quase permanente, uma corrente significa-
tiva de autores tem procurado desenvolver um conceito de identi-
dade como algo fluido, multidimensional, dependente do contexto 
sociocultural das situações nas quais os indivíduos se vêem envolvi-
dos, e como algo que possui forte componente relacional. 

Sendo a identidade social construída a partir do momento em 
que os indivíduos se vêem como parte de um grupo, as organiza-
ções de trabalho representam um grupo muito expressivo na defini-
ção da identidade social dos seus membros. Daí a necessidade de se 
estudar a interação deles, uma vez que o convívio entre as pessoas 
pertencentes a esse grupo é intenso e significativo. 

As perspectivas intergrupais têm sido uma das principais estru-
turas para o entendimento das interações humanas, envolvendo in-
divíduos percebendo a si mesmos como membros de uma categoria 
social, ou sendo percebidos por outros como pertencentes a uma 
categoria social (Taylor & Moghaddam, 1987). 

Conforme Oliveira e Bastos (2001), seguindo o senso comum 
nos vemos como a mesma pessoa em diferentes interações. No en-
tanto é possível também perceber que nos posicionamos de modos 
diferentes, em diferentes momentos e lugares, de acordo com os 
diferentes papéis que estamos exercendo. 

Silva e Vergara (2000) concluem que, sendo a identidade algo 
que se constrói como produto das interações dos diferentes indiví-
duos e grupos, criando, portanto, um senso comum, tem sentido 
falar da existência de uma identidade organizacional. 

Alguns autores vêem a identidade organizacional como algo 
que tende a ser preservado ao longo do tempo; outros argumentam 
que ela possui uma natureza fluida, contínua, adaptativa, ou seja, 
depende do modo como os membros organizacionais interpretam 
os valores e as crenças essenciais da organização nos diferentes 
contextos em que eles se deparam em sua trajetória. 

O fato de os indivíduos terem identidades múltiplas e não uma 
identidade única contribui para a complexidade da identidade nas 
organizações. As maneiras como as identidades interagem ou se 
tornam destacáveis são importantes para um contexto organiza-
cional. Assim, o estudo da identidade de uma organização envolve, 
necessariamente, a atenção com sua interação com várias identi-
dades. 

Gioia, Schultz e Corley (2000) ressaltam que a noção de iden-
tidade organizacional tem sido definida como sendo a compreen-
são coletiva dos membros da organização, sobre as características 
presumidas como centrais e relativamente permanentes, e que a 
distingue das demais, possuindo, assim, estreita relação com a ima-
gem organizacional. 

Devemos considerar que a cultura preserva a identidade orga-
nizacional, e essa se traduz na forma como os públicos da organiza-
ção a vêem, a imagem que eles constroem a respeito dela. Assim, 
em uma cultura organizacional que busca interagir com o ambiente, 
adaptando-se a ele, essa personalidade que a organização assume 
tende a ser proativa, atenta às necessidades de mudanças, que se 
tornam cada vez mais presentes no ambiente organizacional. Des-
sa forma, a identidade organizacional é muitas vezes reconstruída 
para se adequar ao mercado. 




